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40 TERMO ADITIVO
CoNTRATO N' 206t2022
TOMADA DE PREÇO N" 005/2022
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' 056/2022

QUARTO TERMO ADITM AO CONTRATO N'20ó/2022
_ SEMPAF (CONTRÂTAÇÀO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PAVIMENTAÇÁO ASFÁLTICA
EM VIAS URBANA NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO
PARUÁ/MA), QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LAZIA DO
PARUÁEAf,MPRESACONSTRUSERYICE
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÔES LTDA.

O MUMCÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, Estado do Maraúão, pessoa jurídica de Direito
Público Interno, inscrito no CNPJ n" 12.511.093/0001-06, através da SECRETARIA MI.INICIPAL DE
PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E rtr{ANÇAS, neste ato representado pelo Secretário, o Sr.
Flávio José Padilha de Atmeida, Portaria n" 003/2021, doravante denominada CONTRATANTE, de outro
lado a empresa CONSTRUSERVICE -EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÔES LTDA, inscrita
no CNPJÀ,ÍF sob o n" 08.643.64410001-00, com sede na Rodovia MA 026, 0l -Povoado Recurso - Codó
Maranhão, neste ato representado pelo Sr. José Lucas Brandâo Chaves, CI n.' 0156575992000-3 SSPÀ44,
CPF N" 0,U.902.963-80, doravante denominada CONTRATADA, resolvem, na forma da Lei n" 8.666, de
2l dejunho de 1993 e suâs alterações, firmar o presente Termo Aditivo. mediante as seguintes cláusulas e

condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO ADITIVO

I .1. O presente Termo Aditivo tern por objeto a prorrogação da vigência contratual e do prazo de execuçào.

CLÁUSULA SEGUNDA - DoS PRAZoS

2. I . A vigência contratual e do pmzo de execução passará a vigorar por mais 12 (doze) meses, o qual passani

a findr em 0'l10712025.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA JUSTIFICATTVA E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 A PRORROGAÇAO dos prazos de execução e vigência do Contrato, tem fundamentação nos termos
das clausula 3" do § 5'' b' do contrato e art. 65, I, "a" e "b", §l'; bem como do art. 57, § 1", I, II e IV,
ambos da Lei n" 8.666/93.
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3.2 Consoante se extrai do documento citado, todas as alterações foram devidamente firndamentadas pelo
corpo técnico do município, que apresentou relatório em relação aos motivos da necessidade de aditamento
contratual, os quais se relacionam ao objeto principal contratado.
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3.3 Destarte, segundo informações do citado engenheiro, as alterações mostraram-se necessárias à plena
execução do objeto contratado, que não foi ilegalmente transfigurado em outro, de natureza ou propósito
diverso, mas manteve o seu ceme.

3.4 Superada a pertinência entre o serviço originalmente contratado e o aditivado, mostra-se importante
destacar que a prorrogação do contrato administrativo, com a confecção do rcspectivo termo aditivo, deve
ser feita durante o prazo de vigência do ajuste, sendo vedada a claboração dc termos aditivos com efeitos
retroativos. Nesse sentido leciona Hely Lopes Meirelles:

"Á expíração do prazo de vigência, sem prorrogação,
opera de pleno direito a extínção do ajuste, exigindo
novo conlralo para continuação das obras, ser-viços ou
compras anleiormente conlratados. O conlraío eÍlinlo
não se prorroga, nem se renova: é refeito eformalizado
em novo instntmento, inteiramenle desvinculado do
anteior. (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e
contralo administrativo. 12. ed. São Paulo: Malheiros,
1999. p. 214.) "

3.5 A vigência do Contrato de n" 206/2022podc ser verificada em sua Cláusula Terccira, a qual dispõc quc:

"CLÁUSú'LA TERCEIRÁ O prazo de vígência deste
Conlralo será de 12 (doze) meses a contar da dala da
publícação do extrato do contrato no Diário Oficial da
União. O prazo de execução dos serviços objeto da
presente licitação é de 04 (quano) meses, a contar da
data do recebimento da Ordem de Serviço, sendo esta
expedída em até 30 (trinta) dias, contados do dia
seguinte a data de publicação do extrato do contrato
no Diário Oficial do Estado do União-DOU, caso a
Ordem de Seruiço venha a ser expedida fora do prazo
seni considerada, para todos os efeitos, como expedida
no último dia do mesmo prazo. "

v 3.6 O citado conhato faz menção expressa ao art. 65 da Lei D" 8-666193, o que exige a sua transcrição

Art. ó5. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser
altetados, com as devidas justiJicaíivas, nos seguinles
CASOS:

I - Unilateralmenle pela Administação:
a) quando hotner modifcação do projelo ou d.as

especifcações, para melhor adequação técnica aos
seus objelivos;
b) quando necessáia a modificação do valor
contratual em decorrência de acr'éscimo ou dimínuição
quantitativa de seu obieto, nos limites permitídos por
esta Lei:
I ...l
§ I " O contratadoJica obigado a aceitar, nas mesmas
condições co tratuais, os acréscimos ou supressões

a

EN
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3.7 No quc diz respeito à prorrogação de contratos, a Lei n' 8.666/93 admite tal possibilidade, desdc que

observadas as situações elencadas no aÍÍ.57, § I ', que se amoldam perfeitamente ao caso em epígrafe:

"Art. 57. Á duração dos contratos regidos por esta Lei
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentáios, scelo quanto aos relativos:

t...1
§ I " Os prazos de início de etapas de execução, de
conclusão e de entrega admilem prorrogação,
mantidas as demais cláusulas do conÍrato e
assegurada a manutenção de set equilíbio
econômico-financeiro, desde que ocofta algum dos
seguintes motivos, devidamente autuados em processo:
I - Alteraçõo do projeto ou especiJicações, pela
Administação;
Il - Superveniência deíato excepcional ou imprevisível,
estranho à vontade das partes, que alíere

fundamentalmente as condições de execução do
contralo;
t...1
IY - Aumento das quantidades inicialmente previslas
no conltato, nos limiles permitidos por esta Lei (grdo
nosso);

3.8 O inciso I do art. 57 da Lei n" 8.66ó193 foi mencionado em razão de a contratação, possui dificuldades
ao andamento na execução do serviço.

3.9 Dessa fonna,justifica a PRORROGAÇÃO dos prazos de execução e vigência do ContraÍo n".20612022,
nos termos da Lei.

CLÁUSULA QUARTA
CONTRATUAIS

DA RÂTIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIçÔES
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que sefizerem nas obras, serviços ou compras, até 159ó
(vinle e t'inco por cento) do valor inicial atualizado do
conlrato, e, no caso particular de reíorma de ediflcio
ou de equipamento, até o lirnite de 50% (cinquenta por
cenlo) para os seus acréscimos.
tt
§ Em havendo alteração unilateral do contrato que
aumente os encargos do conttalado, a Ádministração
deverá restabelecer, por aditamento, o equílíbrio
econômic o-Jinanceiro inicial (grifo nosso).
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4.1 Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condiçõcs do contrato.

E para ftrmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e avençado, é lavrado o presente
Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Santa Luáa do Paruâ -MA,27 de junho dc 2024.

Josá Poditho de Alnreiir

rio de Àdministraçao
riâ: 003l2c2I-GP,

!l Sanlô Lltia CoPr!\,2'

FLÁV É pluru.q.t D
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

IDA
MENTO

At) TRA ÃoenN AS
PORTAzuA N" OO3/202I

CONTRATAÀITE

RO D R I GO GO M E S âà'JITãI"Jií[T13Xi'J,";
CASANOVA Dados:2024.o6.28 oet47:2e

{3'00'
RODRIGO GOMES CASANOVA JÚNIOR

CONSTRUSERVICE -EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÔES LTDA
CNPJ n" 08.643.64410001 -00

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

l)

CPF: oS\- 2iç:Sà3. - (\-

2)

cvr r$(",.C.6\ 663:/{
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ll - Da pessoa jurídica

Cópia do ato constitutivo;
Cópia do CNPI;

Cópiã da lnscrição Municipal;
Cópia de Comprovante de endereço do estabelecimento;
Cópiô dô Carteira nacional de habilitação - CÍ{H, categoria "8",
em dias do(s) motorista(s).
C.N.D.M. (Certidão Negativa de Oébito n4unicipal) ou cópia do
comprovante de pagamento do lSSQl,l do ano vigente.

PaÍágÍafo Unico: a falta de qualquer um desses documentos acarreta
improcedência do requerimento.
Art.30 - O automóvel do requerente deverá pôssôÍ poÍ inspeção
vêicularjunto a servidor municipal designado para vistoria, devendo seÍ
o veículo aprovado na inspeçáo para continuidade do Íequerimento.
Art. 4c - O alvará será entregue ao Íequerente após análíse da
documentação e da aprovação na inspeção veiculaÍ.
Art, 50 - A Prefeitura Municipal de Ribamar Fiquene-MA, por meio da
secretaria de administração. analisôrá o requerimento de acordo com
discricionariedade administrativa, levando Sempre em consideração o
juízo de convenaência e oportunidade quanto ao motivo e ob,eto do ato
administratlvo.

GABIN€TÊ DO PREFEITO DE RlEAlilAR FIQUENE, EM 28 DE JUNHO DE

'024.

COCIfLAN SILVA DO AMARANÍE
Prefeito l.,lunicipal

Publicado por: VALDINES LIMA OLIVEIRA

C ód igo identifr c ador : d8 1 bí5 5 ce ddbodg 5208 3 b 37 1 80 1 3f599

RATIFICAçÂO DE DISPE SA DE LICÍTAçÃO, (ÂRT.72. VIII, LEI

fEDERAL 14,133/21)

R A T I F I c O a Dispensa Eletrônica nr 005/2024 para Contrôtação de
empresa especializada para foÍnecimento de gás de cozinha (GLP), para

atender às demandas da PreÍeitura Municipal de Ribamar Fiquene - MA..

nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 75. ll- Dispensa em Razão de Valor
para Serviços e Compras, conÍorme PROCESSO ADMINISTRATIVO No

019/2024, cujo contratação deverá ser celebrada com a empresa M. F.

ARAUTO COMERCIO LmA, CNP, ne 12.063.674/0001-I4, pessoa jurídica

de direito privâdo, com sede na Rua dos trabalhadores, 56, Eoca da
Mata, CEP:65,9f7.163, em lmperatriz, MA, representada pela sra.
\NtlE MORGANA DE ANDRADE FARIAS, portadora do CPt n0

\íz:..szo.:t:-os, I contÍatação terá seu valor globâl no importe de R$

R$ 55.700,00 (cinquenta e cinco mil e setecentos reais), em
conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021, Art. 75, ll- Dispensa
em Razão de valor para Serviços e Compras, Ribamar Fiquene - MA, 27
delunho de 2024. Cociflan Silva do Amarônte, PreÍêito Municipà|.

Publicado por: JESSA COSTA FERREIRA

Codiqo identifrcador: d90c2183e5e7edda8757 37 11fd3bcd0

Constituiçôes da República e do Estado do Môranhão e com base nas
disposiçôes da Lei Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá,
conÍorme o art. 61, inciso Vl, e no exercício SupeÍior da Administraçáo
Publica Municipal;

CONSTOERANOO o feriado municipal do dia 29 de junho de 2024
(sábado) em alusão ao dia de São Pedro, em conÍormidade com a Lei
Municipal ne 235-M007:

CONSIDERA DO ainda, que as festividades juninas se encerarão na
madruqada de domingo dia 30 de junho de 2024;

DECRETA:

AÍt. lr - Fica declaíôdo ponto facultativo nas Íepaítiçôes públi(ês do
Município de Santa Luzia do Paruá, o expediente no dlr le de lulho
dc 2024, (s.gunda-fGiral.
PôÍágraÍo únlco - O dia 29 de junho, data em que se comemora o dia
de São Pedro, é, nos termos da Lei municipal de nc 235-ÀJ2007, feriado
no âmbito do município de Santa Luzia do Paruá. Estado do Maranhá0.
AÉ. 2r. O disposto no caput do art. 1' não s€ aplica à Unidade Mista
de Saúde oitoso teíraz, Setor de Licitação, Guarda Municipal e
Serviços de Ljmpeza Pública, ou que por sua natureza não possam ser
pa.alisados ou interrompidos.
Art. 3l - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo,
revogando-se as disÍ,osrções em contrádo.

DÊ-sE oÊNcn, REclsrRE-sE, puBLteuE-sE E cuMpRA-sE.

pALAcro ADoNtAs CARVALHo RAMos. sÊDE DA ADMTNtSTRAÇÀo

MUNtctpAL oE SAMTA LUztA Do PARUA, EsrADo Do MARANHÃ0, EM 27

DE 

'UNHO 

DE 2024.

ANrON'O VILSO NARRE'ROS FERRA:I
Prefeito Municipal

a

b
c
d
e

Í

QUARTO TER]IIO ADITIVO - COXÍiÂTO N' 206/2022 - TOMADA
oE PREçO ne O0s/2022 PROCESSO ADt ltatSTRÁTWO Ne

056t2022

4' TER O ÂDrn O

cot{TRAro e 2062022
ToÍtlADA DÉ PREço lte 005f2022
PROCESSO AD IüSTRAT|VO Ne 056/2022

QUÂRTo TERMo ÂDlTlvo Ao CoITnATo Ne 206/2022 - SÉi'tPAF
(coI{TRÂTAçÂo DE EI,IPRESA ESPEcIALIzÂDA PÀRA
pÂvltíE TAçÁo asrÁLTtca EM vtas uRBAtaa tao MuÍ{t€tpto DE

sAltra Luzta Do pARuÁ/Í{A}, euE EI{TRE st cELEBRAT4 a
PREFEITURA MUt{ICIPÂL DE SAI'TA LUZIA DO PARUA E A
ET PRESA COt{STRUSERVICE -CMPRÉEt{DltlEtaTOS E

co srRUçoEs LTDA,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIÂ DO PARUA

DECRETO MUNICIPAL N9 206i2024, DE 27 DE JU}IHO DE 2024.

DECRETO I,IUNICIPAL NT 206/2024, DE 27 DE 

'UNHO 

DE 2024.

DEÊljRÀ poufo FAculfaÍtvo NÀs REp^RÍrçôEs púBlrcÀs
NUN,CIPA,5, DIREÍÀ E ,ND,RETA T'o NUN,6iPIO DE SANTÂ LUZ,A
Do pARUÁ-nA, E DÁ oulaÀg p,.ovtoÊNcras E ETc.,

O PREFEIIO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO

MARANHÀO, no u5o de suas atribuiçôes legars que lhe conÍerem as

o Í.{u lciPlo DE sa TA LUZIÂ DO PARUÁ, Estado do Maranháo.
pessoa iurídica de Direito Público lnterno, inscrito no CNPJ nq

12.511.093/0001-06, através da sECRETAR|A rrlutllClPAL DE
PLAtaEIÂMENTO, 

^DÍ{IX!§TRAçÂO 
E FII{A çAS, neste ato

íepresentado pelo secretário. o Sr. Flávio Jo5é Padilha de Almeida.
Portaria n' 003/2021, doravante denominada CONTRAÍAflTE, de outro
lado a empresa COI{STRUSERVICE -EIIIPREENDIMEiITOS E

coÍlsÍRUçÔEs LTDA, inscÍita no cNP.//MF 5ob o nc
08.643.64410001-00, com sede na Rodovia MA 026,0l -Povoãdo
Recurso - codó Maranhà0, neste ato representado pêlo Sr.losÉ Lu(as
Brandào chaves. cl n.r 0156575992000-3 SSP/MA. cPF Nc

044.902.963-80, doravante denominada CONTRATADA, resolvem, nà

CERÍIFEAOO DIgÍALMÉNIE www.famem.org.br

Publicôdo poí: WLLYAM P|NHEIRO RODRTGUES

Cód igo i denti fr c ador: a442 0c2 3 a004 b4 a ad6d3 1 98c 37 c 567 08

rr9/167
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fqrma dô Lêi n! 8.666. de 21 de junho de 1993 e suas alterôções, frrmaÍ
o presente TeÍmo Aditivo, mediante as r€guintes cláusulas e rondíçóes:

cLÂusuLA PRIE|RA - DO OBTETO Do ADIT|VO

1.1, O presêntê TeÍmo Aditivo tem por objeto a pÍonogaqào da vigência
contratual e do prazo de execução,

CúUsULA SEGUI{DA . DOs PRAZOS

2.1. A viqência contratual e do prdzo de execuçáo pa55ôrá a vigorôr por
mais 12 (doze) meses, o qual passará ã findar em 01/072025.

c[Áu5uLÂ rERcEttl - D^ lusÍlFlcaÍtv^ E D^
ç U iI DATTIE ÍiTAçÀO LEG AL

3.f A PRORROGAçÃO dos prazos de execuçáo e yigência do contrato,
tem fundamentação nos teÍmos das clâusula 3. do § 5! ' b' do contrato
e art. 65, l, "a' e "b', §10; bem como do art. 57, § l', l. ll e lV, ambos dô
Lei n! 8.666/93.

3.2 Consoânte se extrai do documento citado, todas as aherações
,oram devidamerte fundamentadôs pelo coÍpo técnico do município,
que apresentou relatório em reÍaçào aos motivos da neces5idad€ de
aditômento contratual, os quals se relacionam ao obieto prin€ipal
-ortÍatado.

3.3 Destarte, segundo inÍormaçóes do citâdo engenheiro, as aheraçôes
mostnramre ne(essárias à pleni exerução do objeto coÍltrafado, que

não foi llegalmente tGnsfigurado em ouúo, de natuíeza ou propósito

diveÍso. mas manteve o seu ceme.

3.4 Superàda a pertjnência entrc o seryiço originalmente (ontratado e o
aditivado, mostra-se importante destacar que a prorrogàção do
contÍato administrativo, com a confecção do respectivo termo aditivo,
deve ser feita durônte o prazo de vigência do aiuste, serdo vedada a

elaboraçáo de termos aditivos com efejtos retroativos. Nesse sentido
leciona Hely Lopes Meirelles:

'A expi.aÇág do prazo de vígência, sefi prorÍggaçáo, opera de pleno
dircito a extínçáo do djuste, exigindo novo contrato paa contiouaçáo
das obras, seryiços ou conpras anteÍionnentê contratãdos. O contrãto
extinto náo se prcrroga, nefi se renova: é refeito e formalizado em
novo instrumento, inteiramente desvinculado do anterior. (MEIRELLES,

Hely Lopes. Licitaçáo e contrato admínist ativo. 12. ed. Sâo Paulo:
Màlheircs, 1999. p. 214.)-

'.5 A vigência do Contrato de re 2062022pode ser v€rificada em sua

\r,láusula TeÍeira, a qual disÉe que:

'CLÁUSUU ÍERCEIRA - O prazo de vigêncíà deste Contrato será de 12
(doze) meses a contar da data da publicaçào do exiato do contqto no

Diário ofrcial da Uniáo, O pezo de execuçáo dos seryiços objeto da
pÍesente lícítaçáo é de 04 (quatrol meses, a contar da data do
recebimento da Odem de Setviço, sendo esta expedida em até 30
(üínta) dias, contados do dia seguinte a data de publícaçáo do extrato
do contrato no oiátio Ofrcial do Estado do Uniáo-OOU, caso a Ordem de
Seryiço veoha a ser expedida fora do pra2o será considerada, para
todos os eíeitos, como expêdida no último dia do mesmo prazo."

3.6 O citado contrâto faz menção expressa ao art.65 da L€i ne

8.666/93, o que exige a sua Eanscriçáo:

Att,65. Os coniatos regidos por etta Lei poderâo ser alterados, com as
devidas iustifrcativas, nos 5eguirúes casos;
I - Unilatenlmente pela AdministÍdção:
al quando houver modifrcação do Wjeto w das espccifrcaçdÉs, para

melhor adequaçáo técnica aos seus objetivos:
b) quando necessária a modifrcação do valor contah)al em decoírência
de acréscimo ou diminuiçào quantitativa de seu obieto, nos limites

Frmitidos por esta Lei:

t...1
§ 1 s O contratado iica obrigado a aceitaí, nas mesmas condições
contratuais, os actéscimos ou supressões que se frzercm nas obras,
seryiços ou compÍas, até 15% (vinte e cinco por certto) do valoí inicidl
aiJalizado do contrato, e, no caso particular de reÍoíma de ediflcio ou
de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) paía os
seus acrésciro§.
t...l
§ Em havendo dlteração unilateral do contíato que aumente gs

encargos do contratado, a Administração deverá restabeleceÍ, por
aditamento, o equilbrio econômico-frnanceiro inicial (grifo nossol.

3.7 tlo que dlz respeito à prorogaçáo de contratos. a Lei nc 8.666/93
admit€ tal possibilidade, desde que obseÍvadas as situações elencadas
no aÍt.57, § I !, que se amoldam perfeitamente ao caso em epígrafe:

"Art. 57. À duração dos contqtos regidos por esta Lei ticará adstita à

vigêncià dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
rclativos:
t...1
§ 1" Os prazos de inícig de etapas de execução, de conclusào e de
ehtrega admitem píorrogaçáo, fiantidas as demais cláusulas do
contrcto e assegurada a manutençáo de seu equilíbtio ecohôtnico-
frnanceiro, desde que ocoÍa algum dos seguintes motivos,
devidahehte autuados em processo:
I - Alteraçào do píoieto ou especifrcações, pela AdmihistÍaçáo;
ll - Superveniência de íato excepcional ou imprevisível, estranho á
vontade das paÍtes, que alteÍe fundamentarmente as condições de
execuçâo do contrato;
t...l
lV - Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos
limites permitídos por esta Lei (gtiío nosso):

3.8 O in(iso I do ãrt. 57 da Lel nr 8.665/93 fol mendonado em razão d€
a contratação. possui dificuldades ao andamento na execução do

Serviço.

3.9 Dessa Íorma, justiica a PRORROGAçÁO dos prazos de execução e
vigência do Contrato ne. 206/2022, nos termos da Lei.

CLÂUSULA QUARTÂ . DA RATIFICAçÁO DAS CLÁUSULAS E

coÍ{DtçÔEs coxnAÍuAls

4.1 Ficam Íatificadas e inôlteradas todas as d€mais cláusulas e
condiçôes do contrato.

E pard firmeza e como prova de ôssim haverem €ntre si aiuíado e

avençado, é lavrado o presente lnírumento em 03 (três) vias de igual
teor e forma, assinado pelôs paítes e testemunhàs âbaixo.

Santa Luzia do PaÍuá.M4, 27 de junho de 2024.

ttÂvlo JosÊ PADTLÍa DE ÂLÍitElDA
SECRETÂRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

ADMINEINAçÀO E FINANçA5

PORÍARIA Íile 003/2021
COI{TRATAI'TE

loDRtGo GoIíES CÂIiAXOYA TÚXlOr
coNsTRusERvtcE -E!.tPREEr,rDtMENTOS E CONSTRUçOE5 LrDA
CNPI n' 08,643.6'14/0001-00
CO TRAIADÂ

TESTEMUNHAS:

1)

CEFNFtrADO DIGITÂLT\E NÍÊ www.famem.org.br r.20/1.67

cPf:
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DOS MUNtctPtOS

CPF:

Publicado poc WYLLYAM PINHEIRO RooRtGUEs
códígo identifrcador 9307 85803034df97 a9c7 fca615cf6082

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO DOMIiIGOS DO
AZEITÃO

AVISO OE RESULTADO

DrspEl{sÂ FlstcÂ DE LtcrTAçÀo }{'015/2024
pRocÊsso ÂDMlutsTRÂTtvo N' 025/2024

AVISO DE RESULÍADO

A comissão de Contratação vem inÍormar o resultado do julgameoto da

Dt5PEltSA FiSICA DE LlClÍAÇÂO N'015/2024, que teve como
objetivo a ContÍâtaçáo dê êmprêsã para Íêallzação dê sêrvlço dê
urbanizaçáo na comunldôde tabulêiÍão no Íilunlcípio de Sáo
Domlngos do Azeitào/llA, com critério de julgamento menor preço
qlobal, nos termos do art. 75, l, da Lei na 14.133, de 10 de abril de
1021.

Píoposta do Licitante vencedoÍ CEDRO COI{STRUçÔES E

ENGEI{HARIA LTDA inscritô no CNPJ n0 52.849.332/0001-20 no valoí
global de R$ 96.801,91(noventa e seis mil oitocentos e um e noventa e

um centavos).

A Comissão de Contratação infoÍma ainda que os autos do Processo se

encontram, com vistas franqueadas aos interessados. nos dias Úteis no
horário de expediente da Prefeiturà Municipal de São Domingos do
Azeitão/MA.

São Domingos do tueitâo/MA, 28 de junho de 2024.

Hugo Rlbêlro €.Éoso
Presidente da Comissão de Contrataçáo

Publicado por HUGO RISEIRO CARDOSO

Código identifr cador: d7837857 bec 5935f4992 3d6333c3da

EXTRÂTO DC CONTRATO

\+RÉGÂO ELETRÔ rCO tr' 90«)3/2024
pRocÊsso ao tt{tsTRATlvo t{e 016/2024

EXTRÂTO DE COITRATO

REfERÊI{CIA: CONTRATO NO 043/2024
COiITRÂTAI|TE; Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão - MA

COXTRÂTADA: CO CEPT CO]IIERCIO E I]TIPORTACOES LTDA, CNP,:

37.846.312/0001-20.
OBJETO: Aquisição de veículos novos, zero quilôm€tro, de serviço, que

tem como finalidade atender as necessidades da Secretaria Municipal

de Saúde do Município de Sáo Domingos do Azeitão/l'lA.

iIODALIDÀDE DE LICÍÍAçÃO: Pregão EletÍônico N' 90003/2024

BASE LEGAL: Lei n0 14.133, de 1e de abril de 2021. e demãis
legislação aplicáveis.
VÂLOR DO COITRÂÍO: R$ 257.420,00 (duzentos e cinquenta e sete
milquatrocentos e vinte reais).

uGÊ,lc]a collÍRÂTUAL: 180 (cento e oitenta) dias

GESTORA DE FISCALIZAçÂO; Gardenia Sousa. màtrícula 1357.

FISCAL; Luana Karoline Rimar Ribeiro CâÍdoso, matrícula 1240.

FISCAL SUBSrÍTUTO: Senhoravaleria Nascimento Barros. matrícula

878.

DOÍÂçÃO ORçÂMEI{TÁRIÂ: As despesas decorrentes para a

obteôção do objeto deste Contrato coíreíão à conta da seguinLe
Dotação Orcamentária:

03.10.10.301.05.1.020 Aquisicao de Veiculos pôra Area da Saude
4490.52.00 Equip.e Matedal Permanente
ticha 340

DATA DA ASSIi{ATURA: 28 de junho de 2024.
ASS|il^M: LOURIVAL LEANDRO DOS SANTOSIUNIOR (CO TRATANTE,
E JOAQUIM RODRIGUES SILVA NETO (CO TRATADA),

Hugo RlbêlÍo côrdoso
Pr€sldente da CC

Publicado por HUGO R|EEIRO CARDOSO

Código identifrcador: ciedbsedaabec98d16cb08fd366ed8da

EXTRÂTO OE TERMO ÂDtTtVO tle 008/2024

PREGÃO ELEÍRÔNICO N" q'2/2023. SRP

PROCESSO ADl.l I l{ ISTnATIVO N" 007/2023

EXTRÂTO DE TERMO ADITIVO N9 OO8/2024

Hugo Ribeiro Cardoso
Presidente da CPL

Publicado por HUGO RIBEIRO CARDOSO

Código i dent fr c ador b51tueb07 O f a 3434b8 a7 7 2 1 06D 2 50

EXTRATO DE TERMO ADITIVO I{C 02O/2024

PRÉGÀO ELETRÔ ICO 'OO2/2023 - SRP

PRotESSO ADri4l |SÍnÂTIVO N" OO7/2O23

EXTRÂÍO DE TERMO ADIÍIVO N9 O2Ol2024

pnt EtRo alnnvo ao co rRÂro ]{e 020/2024
CO TRÂTAI{ÍE: PRETEITURA MUNICIPAL DE SÁO DOMINGOS OO

AZE|TÃO . MA

CO TRAÍADA: FREITÂs PAPELARIA LTDA, CNPJ dE NA

32.342.375/0001-26.
OBTETO: O presente teÍmo aditivo tem como obieto alterar ôs

seguintes cúusuLAs: cúusuLA t - Do oSJEÍo, cúusuLA vlll -
DO VALOR DO CO'{ÍRATO ê CLÁUSULA X. DÂ VIGÊXCIA É DA
RESCTSÁO.

IASE LEGAL: Lei Federal n! 8.666/93 e suas posteriores alteraçôes, Lei

n.r 10.520/2002, do Decreto n,o 10.024/2019, De(reto Municipal np 006

e 007/2021 ambos de 01i01/2021, da Lei Complementar 123/2006,

CEFNF|CAOO DIGITALM€NI www.famem.org.br 121/167

SáO LUíS, SEGUIIDÂ 1 01 DE IULHO DE 2O2'l ' AilO Xvlll r' lle 3382
tssir 2763.860x

PRli,lElRO ADmVO AO CoilTRÂTO tl! 008/2024
CO TRATAI{TE: PRETEITURA MUNICIPAL DE SÀO DOMINGOS DO

AZEIIÀO. MA

CO,{TRATADA: COMERCIAL MINEIRAO LTDA-ME, CNPJ de ne

21.131.675/0001-40.
OBTETO: O presente teÍmo aditivo tem como objeto alteraÍ as
segu'ntes cLAusuLAs: cúusulA I - Do o8rEÍo, cúusulÁ vlll -
DO VÂLOR DO CONTRATO E CúUSULA X. DA VIGÊXCIA Ê DA
RESCTSÃO.

BASE LEGÂL: Lei Federal na 8.666/93 e suas posterio.es alteÍaçôes, Lei

n.0 10.520/2002, do Decreto n.c 10,024/2019, Decreto Municipal he 006
e 007/2021 ambos de 0U01/2021, da Lei Complementar 123/2006,
ãlterada pela Lei Complementar 14712014.

DATA DA ASSIIIAIURÀ 28 de iunho de 2024.
ASSlLAr.l: LoURIvAL LEANDRO DOS SANToS JUNIoR
(COI'TRATAI'TE) E HYASSANNA BELISARIO DOS SANTOS COUTO
(COiITRATADA}.
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ESTADO DO TIARANHAO

pREFEITURA MUNtctpAL DE SANTA LuztA Do pnnuÁ

CNPJ: 12.511.093/0OO1-06

Justificativa para Anuência ao Pedido da Empresa CONSTRUSERVICE -EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUçÔES LTDA ao 4e Termo Aditivo ao Contrato Ne 20612022

Municípío de Santa Luzia do Paruá

Sêcretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura

Assunto: Anuêncía ao Pedido do 4e Termo Aditivo ao Contrato Ne 2É12022

Empresa: COÍ{STRUSERVICE -EMPREENDIMENTOS E CONSTRUçÔES LTDA

objêto: coNTRÂTAçÃo DE EMPRESA ESPECIATIZADA PARA PAVIMENTAçÁo ASFÀTTCA EM

VIAS URBANA NO MUNTCIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA

Considerando a importância estratégica do projeto em questão, a pavimentação asfáltica em viâs

urbanas no municÍpio de Santa Luzia do Paruá/MA, para a comunidade de Santa Luzia do Paruá,

elabora-se a seguinte justificâtiva para anuência ao pedido do 4e Termo Adiüvo ao Contrato Ns

206/2022.

1. lmportância do Projeto

A necessidade de execução deste projeto visa aumentar a possibilidade de atendimento da

limpeza e coleta de lixo, assim como o melhoramento do tráfego de pessoas e veículos e também,

colabora para uma efetiva diminuição na transmissão de doenças vinculadas ao empoçamento

de líquidos, visto que haverá drenagem urbana.

2. Razões para o Termo Aditivo

a) Prazo Adicional

A extensão do prazo se faz necessária devido solicitação da empresa contratada, justificando

imprevistos relacionados a condições climáticas adversas, que atrasaram o cronograma inicial.

Além disso, houve dificuldades na obtenção de alguns materiais de construção, o que impactou

diretamente no andamento das obras.

3. lmpacto para a Comunidade

A necessidade de execução deste projeto visa aumentar a possibilidade de atendimento da

limpeza e coleta de lixo, assim como o melhoramento do tráfego de pessoâs e veículos e também,

colabora para uma efetiva diminuição na transmissão de doenças vinculadas ao empoçamento

de líquidos, visto que haverá drenagem urbana.

4. Conclusão

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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ESTADO DO TARANHÃO

PRE}EITURA MUNICIPAL DE SAI{TA IUZI,A DO PARUÁ

CNPJ: 12.5tt.093/00O1.06

Diante do exposto, a anuência ao pedido da empresa CONSTRUSERVICE -EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUçÔES LTDA para o 4e Termo Aditivo ao Contrato Ne 206/2022 é justificada pela

necessidade de ajustes no cronograma da, pela importância da obra para a comunidade e pelo

compromisso com a entrega de uma infraestrutura educacional de qualidade.

Recomendamos, portanto, a aprovação do aditivo, assegurando que todas as condições

contratuais e legais sejam rigorosamente observadas para a conclusão exitosa deste importante
empreendimento.

Santa Luzia do Paruá - MA, 25 de iunho de 2024.

foírt'rÊla
ôf

Ftan
En

CREA

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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lmpacto no Cronograma: As adversidades climáticas e os atrasos íG

recursos financeiros tiveram um impacto direto nas etapas críticas do projeto. A
continuidade das obras dentro do cronograma previsto tornou-se inviável,
evidenciando a necessidade de reprogramação dos prazos paÍa garantir a
qualidade e a segurança na execução do projeto, bem como o cumprimento das
obrigações contratuais.

Solicitação de Prazo Adicional: Diante dos fatores expostos, a
CoNSTRUSERVtCE - EMPREENDTMENTOS E CONSTRUÇÓES LTDA soticita
formalmente a extensão do prazo de execução do contrato por meio do 50 Termo
Aditivo. Esta medida é essêncial para assegurar a conclusão das obras com a
qualidade esperada, considerando as adversidades enfrentadas e a retomada
do fluxo financeiro necessário para a execução plena do contrato.

Por todo o exposto, resta demonstrada a as razões que sustem o pedido
em apreço.

No que concerne à prorrogação do prazo da vigência do contrato, verifica-
se que a possibilidade da solicitação ora formulada se encontra consubstanciada
no artigo 57, § 10, lle § 2'da Lei 8666/93 que âssim determina:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à
vigência dos respectivos créditos orçâmentários, exceto quanto aos
relativos:

(...)

§ 1o Os prazos de início dê etapas de execução, de conclusão e de entrega
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desdê
que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em
processo:

ll- Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontadê
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do
contrato;

§ 20 Toda prorrogação de prazo deverá ser justiÍicada por escrito e
prêviamênte autorizada pela autoridade competentê para celebrar o
contrato".

Ademais, nota-se que o mesmo se encontra regular, sem qualquer
prejuízo à Administração Pública visto que, os serviços vinham sendo
executados mesmo com alguns atrasados reportados anteriormente, conforme
constatado pela fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa LuZa do Paruá.

\tú

Av. santos Dumonl N" 01, MA-02ô Margem Direita, Codó/MA

Fone: (9E) 3303-3898 - coníÍuservice@)construsewicema.com.br

l.E:, L22339.657 - CNPJ: 08.643.64410001-00 - CEP 6540G000
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Diante dos fatos e argumentos supracitados, a Empresa
CoNSTRUSERVICE - EMPREENDIMENToS E coNSTRUÇÔes uToR,
requer respeitosamente seu apoio para que possa ser concedido o 5o aditivo de
prazo, sendo possível a conclusão dos serviços contratados deÍinitivamente de
forma eficiente.

Sendo só que tenho para o momento, e esperando merecer como sempre
as melhores atenções de Vossa Senhoria para o que solícito, subscrevo-me.

CERTOS DE VOSSA APRECTAÇÃO, PEDTMOS DEFERTMENTO.

Atenciosamente,

RODRIGO GOMES

CASANOVA

JUNtOR23722665272

A§sinâdode íormà digit l poÍ
ÀOORIGO @ME5 CASANOVA
1uN1oR23722665272

CONSTRUSERVICE EMPREEND. E CONSTRUÇOES LTDA
CNPJ: 08.ú3.6441000140

RODRIGO GOMES CASANOVA JUNIOR
SOCIO ADM : CPF : 237.226.652-72 CON FEA I 507744E3-E

Av. santos Dumont N" 01, MA42ó Margem Direita, Codó/MA

Fone: (98) 3303-3898 - construservice@construservicema.com.br

l.E:, L2L319.657 - CNPJ: 0&643.644/(X)01-00 - CEP 65400-m0


